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(2019/0326156-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIO DE ANDRADE
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252

GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS - DF018257
MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO 
DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. TERMO INICIAL DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS 
(CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA). A PARTIR DO SEXAGÉSIMO 
PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O termo inicial a ser considerado, para cada um dos consectários legais (correção 
monetária e juros de mora), é a partir do sexagésimo primeiro dia, contados da 
publicação da portaria anistiadora, o que encontra amparo, inclusive, na disposição 
contida no art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/10/2023 a 31/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, 31 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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(2019/0326156-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de agravo interno de fls. 

69-76 interposto pela UNIÃO contra decisão monocrática que, em sede de execução em 
mandado de segurança, julgou parcialmente procedente sua impugnação.

A agravante alega, em síntese, que "a contagem da correção monetária e 
juros do 61º dia fere a orientação firmada por este r. Superior Tribunal de Justiça de que é 
a data de notificação da autoridade coatora o termo inicial da correção e juros, pois 
trata-se do momento em que, de fato, se efetiva a interrupção do prazo prescricional e se 
evidencia a constituição em mora do devedor". 

O agravado, por sua vez, pleiteia o improvimento do  recurso. Argumenta, a 
propósito, que "nos casos de anistia política, a incidência de correção monetária e juros 
de mora [deve ser dar] a partir do 61º dia após a publicação da portaria de anistia". 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FABIO DE ANDRADE 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 
   GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
   MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
TERMO INICIAL DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS (CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA). A PARTIR DO SEXAGÉSIMO 
PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA 
ANISTIADORA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O termo inicial a ser considerado, para cada um dos consectários legais 
(correção monetária e juros de mora), é a partir do sexagésimo primeiro dia, 
contados da publicação da portaria anistiadora, o que encontra amparo, 
inclusive, na disposição contida no art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002.
2. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A agravante defende a 
tese segundo a qual, ainda que devidos, a correção monetária e os juros de mora 
"deveriam ser contados a partir da notificação do impetrado, por se tratar de mandado de 
segurança". 

Todavia, sem razão.

O termo inicial a ser considerado, para cada um dos consectários legais, é a 

partir do sexagésimo primeiro dia, contados da publicação da portaria anistiadora, o 

que encontra amparo, inclusive, na disposição contida no art. 12, § 4º, da Lei nº 
10.559/2002.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. 
PARCELAS PRETÉRITAS. MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. 
LEGITIMIDADE. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO. MERA 
SOLICITAÇÃO DE CASSAÇÃO DO ATO CONCESSIVO. 
INSUFICIÊNCIA PARA MODIFICAR A SUJEIÇÃO PASSIVA E 
AFASTAR A EXISTÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DO 
PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 10.559/2002. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. PARCIAL CONCESSÃO DA ORDEM.
(...)
12. Conforme entendimento da Seção de Direito Público do STJ, 

apurada a ofensa ao direito líquido e certo do impetrante, que no caso 

é o reconhecimento da omissão no dever de providenciar o 

pagamento do montante concernente aos retroativos, conforme valor 

nominal estabelecido no ato administrativo, devem incidir juros e 

correção monetária, a partir do sexagésimo primeiro dia após a 

edição da Portaria concessiva da anistia.

13. Mandado de Segurança parcialmente concedido, nos termos acima 
referidos, com a ressalva de que, revogada a anistia concedida, cessam os 
efeitos desta ordem.
(MS 21.447/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/09/2017, DJe 17/10/2017) (grifou-se)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA. MILITARES. PAGAMENTO RETROATIVO. JUROS DE MORA 
E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Nos processos em que se buscam valores retroativos decorrentes 

da concessão de anistia política, os juros e a correção monetária são 

devidos a partir do sexagésimo primeiro dia, contados da publicação 

da portaria anistiadora e, conforme decidido pela Corte Especial 

quando do julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, relator o Ministro 

Castro Meira, DJe de 2.8.2011 (EDcl no MS n. 18.075, DF, relator 

Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 06.08.2012).
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Superior Tribunal de Justiça

2. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar a omissão 
quanto aos juros de mora e correção monetária incidentes.
(EDcl no MS 13.591/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015) (grifou-se)

Preclusas as vias impugnativas em relação à matéria tratada no presente 
recurso, os autos deverão ser encaminhados à CEJU para elaboração de cálculos 
atualizados dos valores remanescentes devidos, em conformidade com os critérios 
fixados na decisão agravada de fls. 59-63.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo interno. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na ImpExe na ExeMS 15.126 / DF
Número Registro: 2019/0326156-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201000509606

Sessão Virtual de 25/10/2023 a 31/10/2023

Relator do AgInt na ImpExe 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : FABIO DE ANDRADE
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252

GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS - DF018257
MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848

EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIO DE ANDRADE
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252

GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS - DF018257
MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/10/2023 a 31/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 01 de novembro de 2023
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